
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 122.708 - GO (2011/0285823-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS AUGUSTO DE MELO 
ADVOGADO : NILDO MIRANDA DE MELO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. RECURSO ESPECIAL 
SOBRE DECISÃO QUE DEFERIU TUTELA ANTECIPADA. NÃO CABIMENTO. 
RAZÕES DISSOCIADAS DO DECIDIDO. ENUNCIADO 182 DA SÚMULA DO STJ.
1. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do STF (Não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar), entende que, via de regra, não 
é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou 
antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação 
a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito. 
Apenas violação direta ao dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida 
autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual não é possível decidir a respeito da 
interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao mérito da causa.
2.É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada. (Súmula 182/STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília/DF, 08 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 122.708 - GO (2011/0285823-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra a decisão de fls. 201/202 (e-STJ), que negou provimento ao agravo em 

razão do não cabimento de recurso especial para reexaminar decisão que deferiu tutela 

antecipada.

Em suas razões de agravo regimental, o banco pugna pelo afastamento 

da súmula n.7/STJ na espécie.

Alega que não pretende reexaminar qualquer prova dos autos e que não 

se insurge contra qualquer fato relatado, mas apenas requer seja examinada a ofensa 

aos arts. 276 e 461, § 3º do CPC.

Requer a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 122.708 - GO (2011/0285823-0)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI(Relatora): O recurso não 

merece prosperar.

Na decisão agravada não foi aplicada a Súmula n.7 do STJ, mas sim que, 

em sintonia com o disposto na Súmula 735 do STF (Não cabe recurso extraordinário 

contra acórdão que defere medida liminar), via de regra, não é cabível recurso especial 

para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em 

razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, 

devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito. 

Assim, o banco recorrente não atacou o fundamento da referida decisão, 

qual seja, o não cabimento de recurso especial para reexaminar decisão que deferiu 

tutela antecipada. Incide, aqui a Súmula 182 do STJ, verbis:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0285823-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 122.708 / GO

Números Origem:  1310860220108090137  201093210770  321077202010  3210772020108090000

EM MESA JULGADO: 08/05/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS AUGUSTO DE MELO
ADVOGADO : NILDO MIRANDA DE MELO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS AUGUSTO DE MELO
ADVOGADO : NILDO MIRANDA DE MELO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 
(Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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